Vistos.

I) As empresas AGRENCO DO BRASIL S/A, AGRENCO SERVIÇOS DE ARMAZENAGEM LTDA., AGRENCO ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A e AGRENCO BIOENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ÓLEOS E BIODIESEL LTDA. requereram suas recuperações judiciais nos termos do art. 47 da Lei 11.101/2005, expondo as razões de sua crise econômico-financeira.

O pedido distribuído em 28/8/20078 e o processamento foi deferido em 18/9/2008 (fls. 806/808, vol. 5).

Apresentando o plano de recuperação judicial vieram as objeções, sendo convocada assembleia de credores.

As atas da assembleia de credores encontram-se no incidente n. 41 (já com seis volumes), destacando-se que o plano de recuperação judicial foi aprovado pelos credores em 19/3/2009 (ata as fls. 182/187 do vol. 2 do referido incidente, acrescidos de anexos). Foi determinada a realização de outras assembleias de credores para deliberar sobre questões relacionadas no plano de recuperação judicial aprovado.

Outras Assembleias de Credores foram realizadas, conforme se vê no incidente n. 41: a) fl. 502 (vol. 3), não instalada em razão da falta de quórum e em seguida instalada (fl. 615, vol. 4), sendo suspensa; b) continuou referida assembleia, em 26/5/2009 (fls. 735/737), com aprovação de alterações de prazos do plano original aprovado; c) assembleia de credores realizada em 02/6/2009 (fls. 962/963), que não foi concluída, designando-se a sua continuação para 30/6/2009.

 Foi concedida a recuperação judicial às empresas AGRENCO DO BRASIL S/A, AGRENCO SERVIÇOS DE ARMAZENAGEM LTDA., AGRENCO ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A e AGRENCO BIOENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ÓLEOS E BIODIESEL LTDA. e homologada a deliberação assemblear dos credores (fls. 5505/5507 vol. 28).

Homologadas as alterações do plano de recuperação judicial da Agrenco do Brasil S/A e outras, nos termos da 3ª assembleia geral de credores realizada em 24/09/09 e continuações nos dias 08/10/09 e 22/10/09, nos termos das atas respectivas (fls. 1865/1968, 1972/2093, 2097/2230 e 2234/2236 do incidente n. 41), que passaram a fazer parte do plano já aprovado e que fundamentou a concessão da recuperação judicial (fls. 6737/6739).

Observada a aprovação pelos credores, foram homologadas as alterações do plano de recuperação judicial da AGRENCO DO BRASIL S/A e outras, nos termos da 4ª assembleia geral de credores realizada em 29/01/10 e concluída em 05/02/10, nos termos das atas respectivas (fls. 2253/2400 e 2405/2474 do incidente n. 41), que passam a fazer parte do plano já aprovado e que fundamentou a concessão da recuperação judicial (fls. 7932/7935).

Foi aplicado o cram down para homologação do plano de recuperação judicial e homologada a aprovação da modificação do plano de recuperação judicial realizada em Assembleia Geral de Credores (fls. 5517/5525 incidente 41). 

A decisão de aplicação do “cram down” fora suspensa pelo TJSP, inclusive no que concerne ao afastamento da diretoria (fls. 14137/14151).

Suspensa a realização das Assembleias designadas e observado o descumprimento da decisão do v. Acórdão de fls. 20902 (Fls. 20911/20912).

Agravo de instrumento interposto pela requerida (fls. 21230/21257). 

Decisão proferida pelo MM. Juiz Marcelo Fortes Barbosa Filho, que negou efeito suspensivo ao agravo (fls. 21275/21276).

É O BREVE RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO.

O instituto da recuperação judicial foi concebido pela Lei 11.101/05 para promover a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica (art. 47, da LF). O benefício concedido pela Lei aos empresários em crise objetiva permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores. 

Não apenas preserva-se com o instituto o interesse dos credores, diretamente atingidos pela eventual decretação da falência, mas também do Estado, cuja higidez do sistema econômico e confiança do mercado são dependentes da solvência dos agentes.
De modo a garantir a reestruturação efetiva da atividade, ao contrário da concordata, a Lei garantiu aos credores da empresa a efetiva participação no processo de recuperação. Nessa reestruturação, a participação dos credores é ativa e a superação deveria ser baseada em um plano de reestruturação que promovesse o desenvolvimento da atividade comprometida, mediante a aprovação da maioria qualificada dos credores em Assembleia.

Em 27 de agosto de 2008 o grupo Agrenco sustentou passar por essa situação de crise econômica reversível que permitiria a promoção do pedido de recuperação judicial, cujo processamento foi deferido em 19 de setembro de 2008. 

Constatada a efetiva crise e de modo a reestruturar a atividade de todo o grupo, os credores aprovaram em assembleia o plano de recuperação judicial proposto, aprovação que foi, em junho de 2009, homologada de modo a conceder a recuperação judicial a todas as sociedades do grupo, de forma unificada.  

Apesar de o plano ter sido aprovado, não foi suficiente a solver a crise econômico financeira pela qual passava a companhia. 

O grupo societário, ainda que com a reestruturação de seus diversos débitos, não conseguiu se reerguer. O descumprimento das obrigações reguladas pelo plano originário exigiu que o grupo por diversas vezes alterasse o plano, com o que contou com a vontade da maioria dos credores. 

 As diversas alterações realizadas, entretanto, não foram suficientes para demonstrar que a crise econômica financeira pela qual passava a empresa era efetivamente temporária e reversível. Pelo contrário, evidenciaram que o grupo, ainda que beneficiado desde 2008, não possui condições de atuar livremente no mercado e de garantir a confiança dos agentes econômicos pela solvência das obrigações contratadas. 

Ao longo destes cinco anos de benefício em suas relações contratuais, o grupo não conseguiu alcançar nenhum dos três objetivos enumerados no art. 47, da Lei 11.101/05.

A manutenção da fonte produtora e a preservação dos empregos dos trabalhadores não ocorreram, pois a empresa não voltou a exercer, durante todo o período, sua atividade empresarial. Por seu turno, o interesse dos credores também foi comprometido em razão da inadimplência da recuperanda em relação a todas as obrigações contratadas e reiteradamente novadas. 

Não fosse isso o suficiente, a falta de solidez da própria recuperanda como agente econômico também ficou ao longo dos anos evidenciada pelo comprometimento de sua administração e, inclusive, pela insolvência de sua controladora.

Essa constatação fora feita também no v. Acórdão do Des. Relator Manoel de Queiroz Pereira Calças (Ag. de Instrumento nº 0063887-41.2012.8.26.0000, fls. 20.894), que, após discorrer sobre a evolução do processo, evidenciou:
“este é o resumo da situação das empresas recuperandas que integram o Grupo Agrenco, que requereram recuperação judicial em 27 de agosto de 2008 e, desde então, após múltiplas modificações do plano original apresentado não pagaram seus credores, não voltaram a exercer sua atividade empresarial, têm sua administração exercida de forma conflituosa, situação que se agrava com o decreto de falência de sua controladora indireta Agrenco NV. Houve o afastamento dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria, nomeação de gestores judiciais, conflitos de representação em relação aos diversos advogados a quem as empresas outorgaram procurações judiciais, elementos suficientes para demonstrar  que, após a concessão da recuperação judicial, o plano e suas sucessivas modificações foi constante e diuturnamente inadimplido”.
A não satisfação das obrigações convencionadas motivou nova submissão de alteração do plano de recuperação judicial ao crivo dos credores para se averiguar a viabilidade de nova composição para a reestruturação da atividade.

Os credores, entretanto, discordaram da viabilidade de nova reestruturação. Em Assembleia Geral de Credores, verificou-se que o plano não foi aprovado em duas classes de credores. 

Na classe dos credores trabalhistas, o plano contou com votos válidos e favoráveis de 100% dos credores trabalhistas. Na classe dos credores com garantia real, o plano somente teve voto favorável de 7,14% dos créditos e 16,67% dos credores. Na classe dos credores quirografários, o plano contou com votos favoráveis de 15,56% dos créditos e 82,05% dos credores.

A alteração contou com o voto de um plano único para todo o grupo, como de outra forma não poderia ser. 

Como outrora já se decidiu, ao optar inicialmente por ingressar com a recuperação judicial como um grupo e terem apresentado um plano único para todas as recuperandas, que, aliás, foi homologado por este Juízo, com algumas modificações submetidas ao crivo dos credores durante as AGCs, não poderiam as recuperandas realizarem uma AGC para cada uma delas, a fim de que se aprovasse individualmente cada um dos planos de recuperação judicial, no qual participariam tão-somente os credores individuais de cada uma das recuperandas.
Da mesma forma, não se pode considerar aprovado o plano pelos credores de uma única recuperanda e em relação a apenas esta, em detrimento dos credores e das demais sociedades integrantes do grupo, como se pretende em face da Agrenco Bioenergia.

Quando da aprovação do primeiro plano, que incluiu a reestruturação da atividade desta sociedade, não foi desmembrado o quórum de votação e todos os credores votaram, favoravelmente ou não, por um único plano de recuperação. O plano de recuperação judicial originário previu os créditos de todas as sociedades do grupo e, ao ser aprovado e homologado, estabeleceu nova relação entre as partes perante o grupo todo. O plano original vinculou ambas as partes e não poderia ser alterado unilateralmente por qualquer delas. 
Originalmente, portanto, o plano foi apreciado em consideração aos créditos de todas as recuperandas, integrantes de um único grupo, e em consideração à capacidade econômica de todas as sociedades, como um grupo, de realizarem a satisfação das obrigações ali indicadas. 
Diante da vinculação ao plano original e que não envolveu a apreciação apenas da satisfação do crédito individual do próprio credor e em face de apenas uma das sociedades devedoras integrantes do grupo, mas da capacidade total do grupo societário de satisfazer todas as obrigações previstas, não se poderia, sem a aprovação de todos os credores, separar-se do grupo as obrigações e os credores de apenas uma das sociedades. 

De outro modo, e ainda que desconsiderássemos a aprovação original de plano único, a insolvência jurídica de uma das sociedades exigiria a extensão da execução coletiva a todas as demais sociedades pertencentes ao grupo econômico pela natural confusão patrimonial entre elas.  
A lei concedeu aos credores o direito de, mediante manifestação por quórum qualificado, apreciarem a pertinência da supressão de parte de seu interesse individual ao crédito imediato pela salvaguarda dos interesses coletivos na preservação da atividade empresarial. A manifestação desfavorável dos credores, com a não obtenção do quórum imprescindível para a aprovação ordinária ou, ainda, pela aprovação alternativa pelo “cram down”, evidencia que a crise da empresa é irreversível e que o agente econômico deve ser extirpado do mercado.

O direito subjetivo do voto, contudo, não pode ser exercido abusivamente. O abuso do direito dos credores, entretanto, não ocorreu no presente caso.

O direito de voto é considerado como direito subjetivo, pela doutrina majoritária. 

A teoria, embora preconize que o voto possa ser orientado de acordo com a apreciação particular do singular credor, determina que os limites dessa discrição encontram-se na viabilidade do plano apresentado para reestruturar a empresa. 

Ao credor seria possível votar, conforme um juízo próprio a respeito das necessidades da sociedade e da pertinência do plano a permitir sua satisfação. Não lhe caberia sobrelevar o interesse único da empresa e atuar como representante, mas sim optar pelo voto que julgasse mais conveniente para sua efetiva reestruturação.

A livre disposição do conteúdo do voto não contrasta, como aparentemente poderia se objetar, com o interesse público da preservação da atividade.

A liberdade do credor de optar pela melhor decisão é absoluta dentro do princípio da colaboração. Entre os limites da possibilidade do plano efetivamente reestruturar a atividade, o voto emitido seria plenamente legítimo, mesmo que contrastante ao interesse comum dos demais agentes envolvidos na atividade. É nessa situação que de resto alcança relevância o disposto no artigo 42 da Lei de Recuperações e Falência, que determina a aplicação da regra da maioria qualificada para solucionar o contraste entre votos opostos, porém ambos referentes à viabilidade do plano.
O comportamento abusivo do credor no exercício do seu direito, para a teoria, seria sancionado pela exigência de boa fé dos contratantes, tanto na conclusão quanto na execução do contrato, na qual estaria compreendido o voto do credor. Nesse sentido, o Código Civil de 2002 dispôs sobre a boa fé, caracterizando-a como regra geral aplicável de maneira ampla a todos os contratos. Segundo o normativo, “os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé”. 

Na lição do Dr. Daniel Carnio Costa, Juiz Titular desta 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais: 

“(...), no caso da recuperação judicial de empresas, os credores deverão exercer os seus direitos, inclusive o direito de voto, sempre com vistas à realização da finalidade desse instituto que é, justamente, a preservação dos benefícios sociais decorrentes da manutenção em funcionamento de uma atividade empresarial viável a partir de uma divisão razoável de ônus entre credores e devedores.

Nesse sentido, embora seja direito do credor votar contrariamente ao plano de recuperação judicial, deve fazê-lo de forma justificada, demonstrando que a negativa levou em consideração as finalidades do processo. Vale dizer, que não se justifica a imposição de ônus ao credor, seja porque exagerado, seja porque injustificado diante da inconsistência da empresa e do plano apresentado que, ao final, não seria mesmo capaz de criar os benefícios sociais buscados pela lei.

Divisão razoável de ônus e realização de benefícios sociais reflexos da manutenção da atividade empresarial devem ser as chaves principais na análise da regularidade do exercício do direito de voto dos credores em AGC” (processo n. 0047944-09.2011.8.26.0100, decisão proferida em 02/05/2013).
Nos autos, o plano previa deságio exacerbado do pagamento dos créditos, com a dilação por vários anos de seu pagamento. Outrossim, há cinco anos a empresa tenta se reestruturar de modo infrutífero, não exerce atividade ou efetivou o pagamento parcial a contento de seus débitos. Diante da situação de crise pela qual passa a empresa e do plano novamente apresentado para modificar condições que perduram em prejuízo dos credores há anos, não se pode sustentar que o exercício de voto pelos credores contrariaria os fins da própria lei. 
Pelo contrário, ao longo de todos esses anos evidenciou-se que as empresas recuperandas não possuem capacidade produtiva apta a satisfazer a demanda, não possuem uma estrutura organizacional hígida e sólida para lidar com seu passivo, bem como não possuem condições de se reestruturar e desenvolver atividade produtiva de modo a reverter o quadro deficitário em que ingressaram. 

Logo, o princípio da preservação da empresa, não absoluto, não deve ser aplicado, sob pena de não se garantir a própria segurança dos demais agentes do mercado. As empresas devem ser extirpadas do mercado para que os recursos e fatores de produção sejam empregados em uma atividade mais útil a todo o sistema. 

Assim, evidente o descumprimento do plano de recuperação judicial e a incapacidade das recuperandas de manterem suas atividades empresariais. De rigor, portanto, a convolação da recuperação judicial em falência.
Posto isso, DECRETO hoje, às 19 horas, nos termos dos artigos 61, § 1º e 73, II, IV, ambos da Lei n. 11.101/05, a falência das empresas AGRENCO DO BRASIL S/A, CNPJ n° 01.806.966/0001-83, com endereço na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1400, 7° andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP; AGRENCO SERVIÇOS DE ARMAZENAGEM LTDA., CNPJ n° 04.989.129/0001-25, com endereço na Rua Idemar Riedi, 9422, Armazém 02, Cidade Industrial Sorriso/MT; AGRENCO ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A, CNPJ n° 06.179.728/0001-09, com endereço na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1400, 7° andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP; e AGRENCO BIOENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ÓLEOS E BIODIESEL LTDA., CNPJ n° 08.614.267/0001-80, com endereço na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1400, 7° andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP, ou seja, convolo a recuperação judicial em falência, constando como sócios: 

Empresa AGRENCO DO BRASIL S/A: Antônio Augusto Pires Júnior, residente na Rua Albino F. Castro, 244, Birigui, São Paulo/SP; Pedro Luiz Lotti, residente na Rua Rui Barbosa, 46, Apt. 101, Ad. 1, Florianópolis/PR ou Rua Ceará, 101, apt. 101, Consolação, São Paulo/SP;

Empresa AGRENCO SERVIÇOS DE ARMAZENAGEM LTDA.: Agrenco do Brasil S/A, CNPJ n° 01.806.966/0001-83; Antônio Augusto Pires Júnior, residente na Rua Albino F. Castro, 244, Birigui, São Paulo/SP.  

Empresa AGRENCO ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A: Theodorus Antonius Zwijnerberg, residente na Rua Deputado João Sussumo Hirata, 681, Apt. 171/176, São Paulo/SP.

Empresa AGRENCO BIOENERGIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ÓLEOS E BIODIESEL LTDA.: Agrenco do Brasil S/A, CNPJ n° 01.806.966/0001-83; Antônio Augusto Pires Júnior, residente na Rua Albino F. Castro, 244, Birigui, São Paulo/SP; Pedro Luiz Lotti, residente na Rua Rui Barbosa, 46, Apt. 101, Ad. 1, Florianópolis/PR ou Rua Ceará, 101, apt. 101, Consolação, São Paulo/SP; Agrenco Administração de Bens S/A, CNPJ n°06.179.728/0001-09; Ratre Participações LTDA., situada à Av. Juscelino Kubitschek, 1400, 7° andar, São Paulo/SP.

Portanto:

1) Mantenho como administradora judicial, a Deloitte Touche Tohmatsu, devendo ser intimada pessoalmente, na pessoa de seu representante legal, para que em 48 (quarenta e oito) horas assine o termo de compromisso, pena de substituição (artigos 33 e 34).

2) Deve o administrador judicial proceder a arrecadação dos bens, documentos e livros (artigo 110), bem como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que se encontrem (artigos 108 e 110), para realização do ativo (artigos 139 e 140), sendo que ficarão eles “sob sua guarda e responsabilidade” (artigo 108, parágrafo único), podendo providenciar a lacração, para fins do artigo 109.

3) Fixo o termo legal (artigo 99, II), nos 90 (noventa) dias do pedido de recuperação judicial. 

4) Os sócios da falida devem apresentar, no prazo de cinco dias, a relação nominal de credores, descontando o que já foi pago ao tempo da recuperação judicial e incluindo os créditos que não estavam submetidos à recuperação (artigo 99, III), se for o caso indicando a possibilidade de aproveitar o edital do artigo 7, § 2º, da Lei n. 11.101/05, para tal, desde que não existam pagamentos durante a recuperação judicial. 

5) Devem, ainda, os sócios, cumprir o disposto no artigo 104 da LRF, devendo comparecer em cartório no prazo de 10 dias para assinar termos de comparecimento e prestar esclarecimentos, que deverão ser apresentados na ocasião por escrito. Posteriormente, havendo necessidade, será designada audiência para esclarecimentos pessoais dos falidos.

6) Ficam advertidos, ainda, que para salvaguardar os interesses das partes envolvidas e verificado indício de crime previsto na Lei n. 11.101/2005, poderão ter a prisão preventiva decretada (art. 99, VII).

7) Determino, nos termos do art. 99, V, a suspensão de todas as ações ou execuções contra a falida (empresa), ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da mesma Lei, ficando suspensa, também, a prescrição.

8) Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens do falido, sem autorização judicial e do Comitê de Credores (se houver), ressalvados os bens cuja venda faça parte das atividades normais do devedor “se autorizada a continuação provisória das atividades” (art. 99, VI).

9) Determino a expedição de ofícios (art. 99, X e XIII) aos órgãos e repartições públicas (União, Estado e Município; Banco Central, DETRAN, Receita Federal, etc.), autorizada a comunicação “on-line”, imediatamente, bem como à JUCESP para fins dos arts. 99, VIII, e 102.

10) Expeça-se edital, nos termos do art. 99, parágrafo único, da Lei 11.101/2005, assim que apresentada a relação de credores, nos termos do item 4.

11) Intimem-se, inclusive o Ministério Público.

12) P.R.I.C.
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